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Lei nº 1.929/2014, de 25 de novembro de 2014.
Estima a receita e fixa a despesa para o exercício financeiro de 2015.
Gildo Benjamin Bortolotto, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Artigo 1o- Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do município de FORMIGUEIRO para o exercício financeiro de 2015, nos termos do art. 165o, parágrafo 5o. da Constituição Federal, Lei 4320/64, Lei de Responsabilidade fiscal e Lei de Diretrizes Orçamentária, compreendendo:

I - O orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração municipal direta e indireta.

II - O orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados; 

III - O orçamento de investimentos das empresas em que o município, direta ou indiretamente, detém a maioria do capital social com direito a voto.   



Artigo 2º -
A receita total estimada nos orçamento fiscal, seguridade social  e de investimentos, já com as devidas deduções legais, representa o montante de R$ 15.591.316,09 (quinze milhões, quinhentos e noventa e um mil trezentos e dezesseis reais e nove centavos), conforme quadro I demonstrado em anexo.


§ 1º Orçamento Fiscal está fixado em R$ 10.232.298,08 (dez milhões, duzentos e trinta e dois mil duzentos e noventa e oito reais e oito centavos);


§ 2º Orçamento da Seguridade Social em R$ 5.359.018,01 (cinco milhões, trezentos e cinqüenta e nove mil e dezoito reais e um centavo).


§ 3º Parágrafo Único - 
A receita pública se constitui pelo ingresso de caráter não devolutivo auferido pelo Ente municipal, para a alocação e cobertura das despesas públicas. Todo ingresso orçamentário constitui uma receita pública, podendo ser classificadas em receitas correntes e de capital, arrecadadas na forma da legislação vigente e especificadas no anexo II - Resumo Geral da Receita.
Receitas Correntes

	1.1 - RECEITA TRIBUTÁRIA
	R$ 703.065,09

	1.2 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES
	R$ 556.366,91

	1.3 - RECEITA PATRIMONIAL
	R$ 1.067.005,80

	1.6 - RECEITA DE SERVIÇOS
	R$ 48.342,68

	1.7 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	R$ 11.907.598,83

	1.9 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	R$ 115.444,00


	TOTAL DA RECEITA BRUTA............................
	R$ 17.621.351,97

	TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA.........................
	R$ 15.591.316,09



Artigo 3º - A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros demonstrativos de órgãos, funções e subfunções, natureza da despesa, cujos desdobramentos apresentam-se com os seguintes valores:

POR ÓRGÃOS

a) Orçamento Fiscal

	01 - CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
	R$ 781.396,00

	02 - GABINETE DO PREFEITO
	R$ 733.953,40

	03 - SECRETARIA DA AGRICULTURA e MEIO AMBIENTE
	R$ 568.400,00

	04 - SECRETARIA DA ADMINISTRACAO
	R$ 1.409.300,00

	05 - SECRETARIA DA FAZENDA
	R$ 786.000,00

	06 - SECRETARIA DE EDUCACAO
	R$ 3.778.654,69

	07 - SECRETARIA DE SAUDE
	R$ 240.136,76

	08 - SECRETARIA DE OBRAS
	R$ 1.314.457,23

	12 - REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL
	R$ 620.000,00


Total do Orçamento Fiscal..................................... R$ 10.232.298,08

b) Orçamento da Seguridade Social 

	
	

	02 - GABINETE DO PREFEITO
	R$ 80.500,00

	07 - SECRETARIA DE SAUDE
	R$ 3.193.015,42

	12 - REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL
	R$ 2.085.502,59

	Total Orçamento da Seguridade Social...........
	R$ 5.359.018,01

	
	

	
	


TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO......... 
R$ 15.591.316,09

POR FUNÇÕES

a) Orçamento Fiscal

	1 - Legislativa
	R$ 766.396,00

	4 - Administração
	R$ 3.066.418,40


	6 - Segurança Pública
	R$ 17.000,00

	9 - Previdência Social
	R$ 339.700,00

	12 - Educação
	R$ 3.604.454,69

	13 - Cultura
	R$ 69.700,00

	15 - Urbanismo
	R$ 168.715,50

	16 - Habitação
	R$ 5.000,00


	17 - Saneamento
	R$ 235.136,76

	18 - Gestão Ambiental
	R$ 28.400,00

	20 - Agricultura
	R$ 198.900,00

	23 - Comércio e Serviços
	R$ 500,00


	25 - Energia
	R$ 400,00

	26 - Transporte
	R$ 204.376,73

	27 - Desporto e Lazer
	R$ 43.800,00

	28 - Encargos Especiais
	R$ 1.483.400,00


Total do Orçamento Fiscal .................................    R$ 10.232.298,08

b) Orçamento da Seguridade Social
	4 - Administração
	R$ 1.000,00

	8 - Assistência Social
	R$ 388.648,60

	10 - Saúde
	R$ 2.878.866,82

	16 - Habitação
	R$ 5.000,00

	28 - Encargos Especiais
	R$ 2.085.502,59


Total do Orçamento da Seguridade Social ....................... R$ 5.359.018,01

TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO................ R$ 15.591.316,09

POR SUBFUNÇÕES

a) Orçamento Fiscal

	31 - Ação Legislativa
	R$ 756.396,00

	122 - Administração Geral
	R$ 2.843.218,40

	123 - Administração Financeira
	R$ 80.000,00

	124 - Controle Interno
	R$ 86.700,00

	126 - Tecnologia da Informação
	R$ 3.200,00

	128 - Formação de Recursos Humanos
	R$ 23.300,00

	131 - Comunicação Social
	R$ 40.000,00

	182 - Defesa Civil
	R$ 17.000,00

	244 - Assistência Comunitária
	R$ 100,00

	271 - Previdência Básica
	R$ 175.200,00

	272 - Previdência do Regime Estatutário
	R$ 164.500,00

	306 - Alimentação e Nutrição
	R$ 87.559,37


	361 - Ensino Fundamental
	R$ 2.925.638,72

	362 - Ensino Médio
	R$ 41.255,00

	363 - Ensino Profissional
	R$ 3.220,00

	364 - Ensino Superior
	R$ 75.800,00

	365 - Educação Infantil
	R$ 470.981,60

	392 - Difusão Cultural
	R$ 69.700,00

	451 - Infra-Estrutura Urbana
	R$ 66.423,50


	452 - Serviços Urbanos
	R$ 102.692,00

	482 - Habitação Urbana
	R$ 5.000,00

	511 - Saneamento Básico Rural
	R$ 28.466,26

	512 - Saneamento Básico Urbano
	R$ 206.670,50

	541 - Preservação e Conservação Ambiental
	R$ 27.400,00

	542 - Controle Ambiental
	R$ 1.000,00

	601 - Promoção da Produção Vegetal
	R$ 132.200,00

	602 - Promoção da Produção Animal
	R$ 500,00

	605 - Abastecimento
	R$ 100,00

	606 - Extensão Rural
	R$ 66.000,00

	691 - Promoção Comercial
	R$ 500,00

	782 - Transporte Rodoviário
	R$ 204.376,73

	812 - Desporto Comunitário
	R$ 43.800,00

	845 - Transferências
	R$ 1.000,00

	846 - Outros Encargos Especiais
	R$ 1.482.400,00


Total do Orçamento Fiscal ............................................R$ 10.232.298,08

b) Orçamento da Seguridade Social

	128 - Formação de Recursos Humanos
	R$ 1.000,00

	242 - Assistência ao Portador de Deficiência
	R$ 28.648,60

	243 - Assistência à Criança e ao Adolescente
	R$ 80.500,00

	244 - Assistência Comunitária
	R$ 279.500,00

	301 - Atenção Básica
	R$ 1.720.572,01

	302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
	R$ 1.079.432,93

	303 - Suporte Profilático e Terapêutico
	R$ 46.577,50

	304 - Vigilância Sanitária
	R$ 13.150,00

	305 - Vigilância Epidemiológica
	R$ 19.134,38

	482 - Habitação Urbana
	R$ 5.000,00

	846 - Outros Encargos Especiais
	R$ 2.085.502,59


Total do Orçamento da Seguridade Social ...................... R$ 5.359.018,01

TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO ............... R$ 15.591.316,09

POR NATUREZA DA DESPESA

I – GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA

a) Orçamento Fiscal

    3 – Despesas Correntes

	3.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	R$ 6.037.881,60

	3.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	R$ 3.258.350,52


     4 – Despesas de Capital

	4.4 - INVESTIMENTOS
	R$ 300.965,96

	4.6 - AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
	R$ 100,00



9 – Reserva de Contingência

	9900 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$ 635.000,00



Total do Orçamento Fiscal .............................................. R$ 10.232.298,08

b) Orçamento da Seguridade Social

    3 – Despesas Correntes

	3.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	R$ 1.599.950,38

	3.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	R$ 3.616.706,47


Total do Orçamento da Seguridade Social ...................... R$ 5.359.018,01
TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO................ R$ 15.591.316,09

Art. 4o. Ficam autorizados:

I - Ao Poder Executivo, a realizar a abertura de créditos suplementares, por Decreto, na Administração Direta e Indireta, observados os arts. 8o, 9o e 13 da Lei Complementar no 101, de 2000, mediante a utilização dos recursos:

a) da anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, nos termos do art. 43, § 1o, inciso III, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, até o limite de 30% da despesa total fixada por esta lei;

b) A utilizar os recursos vinculados à conta de reserva de contingência, nas situações previstas no artigo 5o, inciso III da LRF, e artigo 8o da Portaria Interministerial 163 de 04 de maio de 2001;

c) Realizar abertura de créditos suplementares, por conta do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, na forma do artigo 43, inciso I da Lei no 4.320, de 1964;
d) Realizar abertura de créditos suplementares provenientes de excesso de arrecadação, quando o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada for efetivamente comprovada, considerando-se ainda, a tendência do exercício, na forma do artigo 43 da Lei no 4.320, de 1964;

e) A abrir no curso da execução do orçamento de 2015, créditos adicionais suplementares para cobrir despesas vinculadas a fonte de recursos específicos, cujo recebimento no exercício tenham excedido a previsão de arrecadação e execução;

f) A transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente recursos orçamentários de uma mesma categoria de programação, nos termos do inciso VI, artigo 167 da CF;
II – Ao Poder Legislativo, mediante Resolução da Mesa Diretora da Câmara, a abertura de Créditos Suplementares até o limite de 30 % (trinta por cento) de sua despesa total fixada, compreendendo as operações intra-orçamentárias, com a finalidade de suprir insuficiências de suas dotações orçamentárias, mediante a utilização de recursos provenientes de anulação parcial ou total de suas dotações.

§ 1o. Os créditos adicionais suplementares de que trata o inciso I, alínea “a”, poderão ocorrer de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, dentro da estrutura orçamentária.

§ 2o. Entende-se como categoria de programação, de que trata o inciso I, alínea “f” deste artigo, despesas que fazem parte da mesma classificação funcional programática e que pertençam ao mesmo órgão e unidade orçamentária.”
Artigo 5o- Os órgãos e entidades mencionados no art. 1o ficam obrigados a encaminhar ao órgão responsável pela consolidação geral das contas públicas do município, até quinze dias após o encerramento de cada mês, as movimentações orçamentárias, financeiras e patrimoniais, para fins de consolidação das contas públicas do ente municipal. 

Artigo 6º -  Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita, com a finalidade de manter o equilíbrio orçamentário-financeiro do Município, observados os preceitos legais aplicáveis à matéria.

Artigo 7º - Obedecidas as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias, as transferências financeiras destinadas à Câmara Municipal serão disponibilizadas até o dia 20 de cada mês.
Artigo 8º -  O Prefeito Municipal, no âmbito do Poder Executivo, e nos termos do que dispuser a Lei de Diretrizes Orçamentárias, poderá adotar mecanismos para utilização das dotações, de forma a compatibilizar as despesas à efetiva  realização das receitas.
Artigo 9º - Ficam automaticamente atualizados, com base nos valores desta Lei, o montante previsto para as receitas, despesas, resultado primário e resultado nominal previstos nos demonstrativos referidos nos incisos  I e III do art. 2º da Lei Municipal Nº    1923/2014, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2015, em conformidade com o disposto no § 2º do mesmo artigo. 

Artigo 10º - Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2015.
Artigo 11o- Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal

Em 25 de novembro de 2014.

Gildo Benjamin Bortolotto
Prefeito Municipal
Registre-se e publique-se.

Fabiano Ilha da Luz

Secretário da Administração






PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO

AV. JOÃO ISIDORO LORENTZ, 222

CNPJ: 97.228.126/0001-50 FONE: (55)3236-1200  CEP:97.210-000

